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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024152-13.2008.815.0011.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Bayeux.
Relator : Juiz Convocado Miguel de Britto Lyra Filho.
Apelante : Município de Campina Grande.
Advogado : Érika Gomes da Nóbrega Fragoso.                
Apelado : Romualdo Correia Lins.
Advogada : Alana Lima de Oliveira.

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AU-
SÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
ACERCA DOS FUNDAMENTOS DA SENTEN-
ÇA. DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA DIALE-
TICIDADE. EXIGÊNCIA DO ART. 514, INCISO
II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ARGU-
MENTOS  INOVATÓRIOS  EM  SEDE  DE  RE-
CURSO. DESVIO DO OBJETO DA DEMANDA.
IMPOSSIBILIDADE.  IRREGULARIDADE
FORMAL.  FALTA DE PRESSUPOSTO DE AD-
MISSIBILIDADE RECURSAL. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SE-
GUIMENTO NEGADO.

-  Os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal  divi-
dem-se em intrínsecos e extrínsecos.  Dentre  os pri-
meiros, encontram-se requisitos como o cabimento, a
legitimidade, o interesse em recorrer e a inexistência
de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer.
Já nos extrínsecos, vê-se a exigência da tempestivida-
de, do preparo e da regularidade formal. A regularida-
de formal diz respeito à própria fundamentação e ao
pedido do manejo recursal, observando-se, aqui, a ne-
cessária presença do princípio da dialeticidade, o qual
exige que, nas razões do apelo, sejam atacados espe-
cificamente os fundamentos da decisão impugnada.

-  Tendo  em  vista  a  existência  de  precedentes  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  demonstrando
jurisprudência dominante no sentido da necessidade
de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
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sentença, sob pena de vê-la mantida (Súmula nº 182
do  STJ),  deve-se  negar  seguimento  à  apelação que
não respeita o princípio da dialeticidade recursal.

Vistos.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de
Campina Grande contra sentença (fls. 33/36) proferida pelo Juízo da 2ª Vara
da  Fazenda  Pública  de  Campina  Grande  que,  nos  autos  dos  Embargos  à
Execução contra a Fazenda apresentados pela edilidade em face de Romualdo
Correia  Lins,  julgou  improcedentes  os  pedidos  iniciais,  apresentando  a
seguinte ementa:

“EMBARGOS À EXECUÇÃO. Excesso de execução.
Impugnação genérica. Ausência de apresentação dos
cálculos  do  valor  entendido  como  correto.
Improcedência dos embargos.
Constitui  ônus do devedor,  ao opor os embargos à
execução,  detalhar  os  pontos  controvertidos,
apresentando os valores e a memória de cálculos que
entenda  corretos,  sendo  insuficiente  a  mera
impugnação genérica do valor exequendo”.

Inconformado,  o  ente  federativo  interpôs  Recurso  Apelatório
(fls. 38/44), alegando, em síntese, que há excesso de execução nos cálculos
apresentados  pelo  credor,  bem  como  que  houve  inobservância  da  Lei  nº
9.494/1997. Ao final, pugna pelo provimento do apelo e reforma da sentença,
reconhecendo-se  afronta  à  Lei  Federal  nº  11.960/2009  e,  por  conseguinte,
excesso  na  execução,  determinando-se  a  aplicação  dos  índices  oficiais  de
remuneração básica e juros da caderneta de poupança.

Contrarrazões apresentadas (fls. 47/51), sustentando o acerto da
sentença ao concluir que não foi demonstrado efetivamente a ocorrência de
excesso de execução, afirmando que os cálculos foram devidamente realizados
em conformidade com o título executivo judicial exequendo.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 58/61).

É o relatório.

DECIDO.

Preliminarmente,  para  que  o  mérito  da  demanda  possa  ser
analisado,  o  magistrado  deve  averiguar  os  pressupostos  processuais  e  as
condições  da  ação,  os  quais  são  comumente  chamados  de  pressupostos
processuais  de  admissibilidade  do  julgamento  de  mérito,  seja  quando  da
propositura da inicial, seja em sede recursal.
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Uma vez  interposto  um recurso,  deve-se,  assim,  observar  os
seus  aspectos formais,  para,  só então,  quando constatada a regularidade da
forma, adentrar-se na análise meritória das impugnações feitas pelo recorrente.

Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery,  tecendo
comentários ao art. 514 do Código de Processo Civil, destacam que “faltando
um dos requisitos formais da apelação, exigidos pela norma ora comentada,
não  estará  satisfeito  o  pressuposto  de  admissibilidade  e  o  tribunal  não
poderá  conhecer  do  recurso”  (In Código  de  Processo  Civil  comentado  e
legislação  extravagante.  10.  ed.  São  Paulo:  Editora  Revista  dos  Tribunais,
2008, p. 853).

De acordo com clássica lição doutrinária,  os pressupostos de
admissibilidade recursal dividem-se em intrínsecos e extrínsecos. Dentre os
primeiros,  encontram-se  requisitos  como  o  cabimento,  a  legitimidade,  o
interesse em recorrer e a inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder
de  recorrer.  Já  nos  extrínsecos,  vê-se  a  exigência  da  tempestividade,  do
preparo e da regularidade formal.

A regularidade formal, último dos requisitos a ser analisado, diz
respeito à própria fundamentação e ao pedido do manejo recursal, observando-
se, aqui, a necessária presença do princípio da dialeticidade, o qual exige que,
nas  razões  do  apelo,  sejam  atacados  especificamente  os  fundamentos  da
decisão impugnada.

A respeito do princípio em exame, ensina Nelson Nery Júnior:

“De  acordo  com  este  princípio,  exige-se  que  todo
recurso seja formulado por meio de petição na qual a
parte, não apenas manifeste sua inconformidade com o
ato  judicial  impugnado,  mas,  também  e
necessariamente, indique os motivos de fato e de direito
pelos quais requer o novo julgamento da questão nele
cogitada”.  (Teoria  Geral  dos  Recursos,  4ª  ed.  São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. Pág. 314). 

Portanto,  exige-se  que o recorrente decline de forma concisa
quais as injustiças ou ilegalidades constantes na decisão que pretende anular
ou modificar, apontando em que consistiu o erro do juiz. 

Na hipótese dos autos,  verifica-se claramente a  ausência dos
pressupostos de admissibilidade do apelo apresentado pela parte autoral, seja
mediante a verificação da manifesta ausência de impugnação aos fundamentos
da sentença, seja pela própria inovação recursal, haja vista que a apelante traz
à tona temática que não foi objeto da causa de pedir apresentada na inicial dos
Embargos à Execução.

Como  relatado,  o  magistrado  sentenciante  não  acolheu  os
pedidos iniciais de excesso de execução pela edilidade, sob o fundamento de
que não houve a apresentação de cálculos do valor entendido como correto,
concluindo afigurar-se imprescindível à procedência do pedido a apresentação
discriminada de planilha pelo devedor.
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Por sua vez, o Município de Campina Grande, ao apelar, apenas
traz  argumentos  de  mérito,  sustentando  o  excesso  de  execução,  sem  se
manifestar  em  qualquer  passagem  de  suas  razões  sobre  a  necessidade  de
apresentação da planilha indicado na sentença. E mais, apresenta argumentos
novos  quanto  ao  excesso,  discutindo,  pela  primeira  vez  nos  embargos,  a
inobservância do art. 1º-F Lei nº 9.494/1997.

Assim,  além  de  verdadeiramente  as  razões  apelatórias
configurarem  manifesta  inovação  recursal,  uma  vez  que  seus  argumentos
fogem ao objeto da demanda, igualmente não impugnam especificamente o
único  fundamento  de  improcedência  do  pedido  apresentado  na  sentença
apelada.

Neste pensar, não é preciso grande esforço hermenêutico para
se constatar que as razões apelatórias não se insurgem de forma específica,
como exigido pelo ordenamento jurídico pátrio, contra o único argumento que
embasou a  sentença  proferida  pelo  juízo  a  quo,  qual  seja,  a  ausência  de
discriminação  pormenorizada  dos  cálculos  que  o  devedor  entende  como
corretos.

Ora,  não  pode  o  órgão julgador,  adstrito  às  irresignações  da
parte quanto à sentença que lhe foi contrária, revisar um julgado, devidamente
fundamentado, contra o qual não apresenta o insurgente alegações específicas
e com a mínima capacidade de modificá-lo.

Nessa  esteira  lógica,  percebe-se  que  a edilidade  apelante se
distanciou dos fundamentos da sentença e, desta forma, deixou de observar o
pressuposto  processual  de  admissibilidade  referente  à  regularidade  formal,
infringindo, portanto, o princípio da dialeticidade.

O recurso desprovido de razões recursais impede a fixação dos
limites  da  irresignação,  e  mais,  embaraça  o  direito  da  parte  adversa  em
conhecer  e  contraditar  os  argumentos  expendidos,  afrontando,  assim,  o
princípio  constitucional  da  ampla  defesa  e  do  contraditório.  Logo,  a
argumentação desprovida de conexão com a sentença não permite que o órgão
ad quem exerça seu mister judicante.

Ainda mais firme quanto a esse posicionamento é o Superior
Tribunal de Justiça, conforme se infere do julgado:

“AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  ARGUMENTAÇÃO  DESPROVIDA
DE CONTEÚDO JURÍDICO. MERA REJEIÇÃO DO
DECISUM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
SÚMULA  182/STJ.  RECURSO  A  QUE  SE  NEGA
CONHECIMENTO. 
I-  A parte agravante deve atacar, especificamente, os
fundamentos lançados na decisão agravada, refutando
todos os óbices levantados, sob pena de vê-la mantida
(Súmula 182/STJ). 
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(...)” 
(STJ  -  AgRg  no  Ag:  1280329  SP  2010/0031799-3,
Relator:  Ministro  PAULO  FURTADO  –
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA, Data
de Julgamento: 17/06/2010, T3 - TERCEIRA TURMA,
Data de Publicação: DJe 29/06/2010) - (grifo nosso).

Assim, como a parte recorrente não se desincumbiu de seu ônus
de  impugnar  especificamente  a  decisão  vergastada,  apresentando  ainda
argumentos dissociados do objeto da demanda em verdadeira  inovação em
sede recursal, não há como acolher o recurso.

Por  fim,  ressalta-se  que  o  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo  Civil,  permite  ao  Relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de
decisão monocrática, quando este estiver em confronto com Súmula ou com
Jurisprudência dominante da respectiva Corte, do Supremo Tribunal Federal,
ou de Tribunal Superior, em plena consonância com o princípio constitucional
da razoável duração do processo, à luz do art. 5º, LXXIII, da Constituição da
República.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  à  irresignação
apelatória, para manter a sentença de primeiro grau, em todos os seus termos,
prescindindo-se  da  apreciação  do  presente  pelo  Órgão  Colegiado  deste
Tribunal, na forma do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 13 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz de Direito Convocado – Relator
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